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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 239/2009
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Responde consulta sobre certificado de conclusão do curso de ensino médio, emitido por decisão judicial.
PROCESSO CEE/PI nº 413/2009

INTERESSADO: Patronato Maria Narciso
ASSUNTO: Consulta sobre expedição de certificado de conclusão do ensino médio

RELATORA: Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite 

I – RELATÓRIO
                        INFORMAÇÕES PRELIMINARES
A diretora do Patronato Maria Narciso, entidade educacional civil, sediada na rua Areolino de Abreu, nº 602, em União - PI, solicita a este Conselho, através do ofício PMN nº02/2009, constante do processo nº 413/2009, orientação sobre como proceder no caso de alunas da escola que, após lograrem aprovação no vestibular da Universidade Federal do Piauí, antes de concluírem o 3º ano do Ensino Médio, receberam seus certificados por força de liminar concedida pela Juíza de Direito da Comarca de União, juntada ao processo em análise (fls.15).
                     Segundo informações prestadas pela signatária da consulta, uma das alunas desistiu do processo e não efetivou sua matrícula na universidade, permanecendo na escola enquanto que as demais decidiram, embora matriculadas na universidade, dar continuidade aos seus estudos no colégio. 
                      Diante destes acontecimentos, a diretora indaga se essas alunas terão direito a outro certificado quando concluírem o 3º ano do ensino médio.
                     ANÁLISE
                     Consultas semelhantes já foram encaminhadas por outras instituições de ensino ao Conselho Estadual de Educação as quais motivaram os pareceres de nºs: 001/2003, 011/2003, 072/2003, 087/2003 e 127/2005.

                     Todos os pareceres acima citados são contrários a emissão de um novo certificado, pois, “entende-se que o certificado emitido via judicial tem todas as prerrogativas de um certificado emitido ao final do 3º ano do ensino médio, principalmente a matrícula dos seus portadores nas Universidades ou Faculdades que por ventura lograram aprovação em processos seletivos” (Parecer CEE/PI nº 127/2005).
Apesar do consenso expresso nos pareceres aprovados, esta relatora considera pertinente uma análise mais acurada da questão em causa, visto que “a matéria merece uma atenção especial” tal como enfatiza o último parecer supracitado.

                    Para tanto, algumas reflexões são necessárias.  Segundo o ensinamento dos doutrinadores Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, “medida liminar é uma ordem judicial proferida prontamente mediante juízo sumário, porém precário, ou seja, não definitivo, de plausibilidade das alegações e de risco de dano de difícil reparação, se houvesse demora na prestação jurisdicional. Os pressupostos de uma liminar, portanto, são a plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni júris) e o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, em decorrência da demora na prestação jurisdicional definitiva (periculum in mora). Presentes esses pressupostos, a medida liminar deve ser concedida, mas isso não impede, de maneira nenhuma, que a decisão judicial definitiva (decisão de mérito), ainda que prolatada pelo mesmo juiz que antes concedeu a liminar, seja contrária ao impetrante, isto é, seja pela improcedência do pedido (ou mesmo que a liminar seja revogada ou cassada ainda antes de ser julgado o mérito da causa).” (in: Direito Constitucional Descomplicado, ed. Impetus, 2008, p.197). 
Ora, se a liminar é de caráter precário, ou seja, não definitivo, isso significa que a decisão é modificável. Nessas condições, a decisão liminar favorável às alunas a que se refere o processo acima citado pode ser mantida ou revogada, considerando que não houve, ainda, julgamento definitivo da ação. 
Na hipótese de ser mantida a decisão em julgamento definitivo, nos parece desnecessário a expedição de um segundo certificado porque a juíza prolatora da liminar não impôs condição a que as alunas concluíssem o ensino médio, como fazem os juízes em sua maioria. Assim sendo, há garantia de que as mesmas concluam seu curso superior sem nenhum risco. 
Na hipótese da decisão liminar ser revogada durante a realização do curso, o documento que habilitou as alunas ao ensino superior perderia sua validade com flagrante prejuízo ao seu direito de concluir o referido curso. Neste caso, somente a efetiva conclusão do ensino médio com a expedição do certificado respectivo lhes garantiria o direito de permanecerem cursando a universidade. 
Há que se considerar, ainda, a circunstância das alunas concluírem o curso superior sob a vigência apenas da ordem liminar ou do julgamento da causa em primeira instância. Nesta situação, havendo revogação da liminar ou denegação do mandado de segurança, as alunas não sofrerão prejuízo porque o certificado esteve judicialmente validado durante todo o curso, não podendo ser mais invalidado, por força da teoria do fato consumado.
Conclusivamente, o certificado expedido por força de provimento liminar tem a mesma natureza da própria decisão liminar, ou seja, ambos não são definitivos. 
II – CONCLUSÃO E VOTO
Em face do exposto, conclui-se que o caso sob análise se enquadra na segunda hipótese acima alinhada porque o processo judicial de que se trata ainda não teve sentença definitiva, havendo, portanto, o risco da decisão liminar que autorizou a expedição dos certificados  expedidos ser tornada sem efeito, a exemplo dos casos recentemente notificados a este Conselho pela Procuradoria Geral do Estado.
Assim sendo, esta relatora opina para que sejam encaminhadas à diretora do Patronato Maria Narciso as seguintes orientações:

1. que a escola expeça novo certificado de conclusão do ensino médio para as alunas que efetivamente integralizarem o 3º ano do ensino médio;
2. caso ocorram situações semelhantes nos anos seguintes, que a escola oriente os alunos a concluírem o 3º ano, cumprindo a carga horária estabelecida na matriz curricular e o número de dias letivos estabelecidos pela Lei 9394/96;

3. que o novo certificado expedido seja autenticado pelo setor de autenticação da Secretaria Estadual de Educação;

4. que o certificado expedido por ordem judicial seja anexado à documentação das alunas arquivada na escola, para fins de prova, caso seja necessário.

Finalmente, esta relatora opina para que, em casos futuros que venham a ocorrer, o Conselho Estadual, se solicitado, se manifeste, observando as considerações e orientações apresentadas neste parecer.
Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de outubro de 2009.
                     Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite-Relatora
Durante a discussão do parecer da relatora, o Conselheiro Antonio Fonseca dos Santos Neto pediu vista do processo, apresentando o seguinte voto-vista na sessão plenária seguinte.
    Voto-vista do Conselheiro Antonio Fonseca dos Santos Neto
No presente processo, a diretora do Patronato Maria Narciso consulta este Colegiado e pede “orientação legal” sobre situação extralegal que está ocorrendo no estabelecimento sob sua direção. 

Diz a solicitante que três estudantes, por suas mães, impetraram contra a escola Mandado de Segurança com pedido de liminar, e obtiveram ganho, determinando que o dito estabelecimento expedisse a certificação de conclusão do Ensino Médio delas, de maneira que pudessem fazer suas matrículas junto à Universidade Federal do Piauí, por terem sido aprovadas em concurso vestibular. 

Acrescenta a diretora que “fomos obrigadas a tornar efetiva essa determinação judicial, e o fizemos destacando no verso do Histórico Escolar e do Certificado, que expedimos tais documentos escolares por força de uma ordem judicial”. Informa que uma das estudantes, por sua mãe, “desistiu do processo e decidiu não matricular-se na universidade, oficializando sua decisão em ofício [dirigido à escola], de 14.09.09, cuja cópia segue anexa, assinada por sua genitora...”. Diz mais que agora aquela direção está “sem saber como proceder, pois as outras duas alunas [...] resolveram dar continuidade aos seus estudos no colégio, para fins de conclusão do ensino médio”. Dá a entender que “a continuidade dos estudos no colégio, para fins de conclusão do ensino médio [de suas filhas, seja] uma proposta dos pais”. Indaga, por fim: as estudantes terão direito a outro Certificado?  

Em arrimo de sua solicitação pondera a diretora que precisa “de uma orientação legal para podermos esclarecer às alunas e a seus pais, e por isso procuramos orientação no Conselho de Educação”. 

Este o fato, ainda que sumariamente narrado, e a pergunta dela a este Conselho: como proceder? 

Antes de intentar qualquer resposta, cabe a este Conselho também perguntar à própria direção: como procedeu para autorizar a readmissão das ex-alunas, duas delas já agora estudantes matriculadas na UFPI, no nível superior, para cujo ingresso tiveram que provar, como de direito provaram, que já haviam concluído o ensino médio no dito Patronato Maria Narciso? 

Do que é possível aprender da situação narrada e do presente corpo documental, nota-se de pronto situações fáticas ocorrentes ao arrepio da ordem jurídica, as quais podem assim ser resumidas com breves problematizações: duas estudantes cursam dois níveis de ensino, médio e superior, de forma concomitante. Mas não é somente este o problema: voltaram a ser estudantes na mesma escola que atestou que elas haviam concluído o curso e com essa atestação (Certificado) ingressaram na Universidade. Mais, nenhuma delas desistiu da postulação judicial, atendida, e em pleno vigor e produzindo seus efeitos, conforme requereram as mães e é a decisão concessiva. Ora, sem a cessação dos efeitos da medida judicial concedida, não há legalidade alguma que possa embasar a volta delas à condição de estudantes para concluírem o curso que já concluíram. Ora, caso entendamos que elas possam continuar na escola como estudantes, este Conselho estará admitindo que elas não concluíram o ensino médio e que, portanto, não poderiam ter ingressado na universidade – aliás, teria até o dever legal, S.M.J., de notificar o fato à UFPI; a seu modo, e ainda que não pareça ser este o seu ânimo, unilateralmente e sem aparentemente nada questionar, a direção do Patronato Maria Narciso está desobedecendo a decisão judicial que ela mesma afirma ter sido obrigada a cumprir. Ora, essa escola não tem nenhuma obrigação legal [e é possível que esteja ferindo seus regulamentos em fazê-lo], de readmitir as ex-estudantes que foi obrigada por uma decisão judicial a declarar formadas. Ainda poder-se-ia admitir a volta ao ensino médio daquela cuja mãe informa que desistiu da matricula universitária, mas mesmo em relação a esta seria indispensável que atestasse perante a escola que desistiu também da ação mandatória junto ao Poder Judiciário. 

É curioso como a direção da escola diligenciou junto a este Conselho quanto a uma eventual nova certificação e não o fez quanto à legalidade da readmissão das ex-alunas. Admita-se que o fez no exercício de sua autonomia; e, à luz do que vem autuado, o fez de maneira equívoca.  

Ante tais e breves considerações e em estrita atenção aos regramentos de Direito positivamente dados e conformados no presente processo de consulta, voto contrariamente ao que sugere a relatora nos termos que vêm prolatados em seu parecer, reiterando posicionamento que vem sustentado por este órgão em suas decisões anteriores. Com efeito, propomos: a) seja orientada a solicitante para que dispense, imediatamente, as estudantes readmitidas aparentemente sem formalidade, até porque nos parece inadmissível a expedição de novo Certificado para elas, lembrando que essa readmissão fática não é caminho adequado para a desconstituição de decisão judicial; b) traga ao conhecimento deste Conselho, os termos das informações oferecidas ao Juízo da Comarca de União, conforme obrigação que lhe foi imposta na decisão judicial notificada (fls. 15); c) dê imediato conhecimento ao dito Juízo de Direito do presente posicionamento do CEE/PI; d) idem, aos pais das três estudantes. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 29 de outubro de 2009. 

                   a/Antonio Fonseca dos Santos Neto - Conselheiro 
Durante a discussão do parecer da relatora e do voto-vista, o Conselheiro Diogo José Ayrimoraes Soares pediu vista do processo, apresentando na sessão seguinte o seu voto.
   Manifestação de voto do Conselheiro Diogo José Ayrimoraes Soares
... E fechou-se a porta. Finalmente, chegaram as outras virgens [as loucas], dizendo: Senhor, senhor, abre-nos! Mas ele respondeu: Em verdade vos digo: Não vos conheço! Vigiai, portanto, porque não sabeis nem o dia nem a hora. Mt. 25,10-13

Tendo pedido vista dos autos do processo em tela, ao devolvê-lo ao plenário, no tempo regimental, cumpro o regulamento protocolar através da manifestação expressa que se segue. E o faço em dois tempos que denomino de modificações, o primeiro; e de argumentos, o segundo.

Examinada a situação e conseqüente indagação trazidas ao Conselho Estadual de Educação no bojo dos autos do Proc. CEE/PI nº 413/09, e consideradas ainda as posições de resposta tanto do parecer da relatora quanto do parecer voto-vista que já instruem os autos em causa, inclino-me pela argumentação do parecer da relatora, sugerindo, porém, algumas modificações no teor de sua conclusão e voto:

1. Estas as modificações sugeridas:

   1ª) Substituir

 

(i) a orientação 1 pelo texto seguinte: que a escola apostile no original do certificado já expedido o fato da integralização praticada, após a certificação efetivada por força de medida liminar, e documente os respectivos registros dos atos praticados, em um novo Histórico Escolar, que dê conta de toda a escolaridade de ensino médio cumprida na escola pelas respectivas alunas;



(ii) a orientação 3 pelo texto seguinte: que o novo Histórico Escolar seja autenticado pelo setor de autenticação e registro da Secretaria de Educação (GERVE/SEDUC), e isso se faça à vista de cópia deste parecer e de cópia do certificado de conclusão, acrescido da apostila em causa;



(iii) a orientação 4 pelo texto seguinte: que a escola guarde cópia do certificado de conclusão expedido, acrescido da apostila em causa no prontuário das respectivas alunas, para fins de prova do ocorrido ao longo do tempo;

2ª) Acrescentar



(i) à orientação 2 a seguinte expressão, no final, após vírgula: que fixa em 200 o mínimo de dias a serem integralizados em cada ano letivo, e que são de três anos, o mínimo de duração do curso de ensino médio(CF. Parecer CNE/CEB nº 05/99)



2. Estes os meus argumentos, nos quais fundamento as modificações sugeridas:



(i) Primeiro argumento: a força sapiencial do adágio “É melhor prevenir que remediar”. Ora, uma liminar é apenas uma liminar. Sua razão fundante sendo o Fumus Boni Júris é apenas “presunção de legalidade, possibilidade de existência de um direito”. No juízo do mérito e definitivo de uma liminar, a legalidade presumida pode não se confirmar... Daí ser pertinente a aplicação do mesmo Periculum In Mora para prevenir-se contra o fato de que a presunção ou a possibilidade de existência do direito alegada não venha a se confirmar.



(ii) Segundo argumento: a inexistência de proibição expressa em lei para que um aluno não possa terminar de integralizar, em sua escola, o curso de ensino médio pelo fato de ter sido beneficiado, através de liminar para a expedição extemporânea de certificado conclusivo para fins de matrícula em curso superior para o qual fora classificado em concurso vestibular. Ora, o curso de ensino médio é uma totalidade que tem sentido em si mesmo. Ou não é assim? E para garantir seu sentido pedagógico-educativo deve ele ou não deve, para ser inteiro, ter cumprido os três mínimos apontados pelo Parecer CNE/CEB nº 05/99, interpretando dispositivo da LDB vigente: de carga horária mínima anual, de número mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, de duração mínima do curso contada em anos letivos? A propósito lembro e sito a CF. de 1988 no art. 5º, II: Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.


(iii) Terceiro argumento: tenho dúvidas quanto ao uso ou aplicação do art. 5º, LXIX da CF de 1988, em mandado de segurança para a expedição de certificado conclusivo de ensino médio a quem ainda não tenha integralizado os três mínimos, definidos como mínimos pela Lei nº 9394/96. Ora, se existe essa definição legal, onde estaria o responsável ou a responsabilidade pela ilegalidade ou abuso de poder alegado pelos autores do requerimento e da liminar? Na ausência dessa materialidade, como se pode falar, no contexto, em direito líquido e certo? Ora, como In Dúbio, Pro Reo, entendo que na expectativa altamente fundada de que a liminar em causa, por falta de fundamento legal, não venha a se confirmar, posso dizer que agiu com sabedoria prudencial a direção da escola ao oportunizar às três alunas a integralização de seu curso de ensino médio. E a orientação legal que a escola demanda do Conselho Estadual de Educação pode e deve ser propiciada nos termos da conclusão e voto que em resposta à demanda se apresenta a consideração do plenário, através do parecer da relatora. No contexto desse terceiro argumento, uma observação apreciativa de caráter cultural. Suspeito que a diretora da escola conhece e põe em prática o aprendido e apreendido com a leitura e meditação da Parábola das dez virgens que se encontra em Mt, 25, onde se conta que cinco das virgens eram prudentes e as cinco outras eram loucas. Com efeito a acolhida das alunas de volta à escola, no caso da não confirmação da liminar, não alcançará as alunas nela envolvidas na condição de terem de ser abandonadas, situação a que foram submetidas as virgens loucas da parábola.


Essa a minha manifestação, expressão de convicção pessoal, ao devolver ao plenário os autos do Processo CEE/PÍ nº 413/09.
APÊNDICE DESTINADO AOS POUCOS FAMILIARIZADOS COM O VOCABULÁRIO JURÍDICO UTILIZADO E DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS EVOCADAS.

Fumus Boni Júris - Presunção de legalidade, possibilidade da existência de um direito. 

Perículum In Mora. Situação de fato que se caracteriza pela iminência de um dano decorrente  de demora de providência que o impeça

In Dúbio, Pro Reo. Na dúvida, decida-se a favor do réu

Direito líquido e certo. Aquele que se patenteia, se define com toda clareza, incorporado ao patrimônio de modo definitivo, sem contestação admissível. CF./1988. art. 5º, LXIX.

Liminar. Ordem judicial que determina providência a ser tomada antes da discussão da causa, para resguardar direitos alegados. CPC. arts. 804, 925 a 929, 933, 937, e 1.071.

Mandado de Segurança: Conceder-se-á para proteger direito líquido e certo, não amparado por hábeas corpus ou hábeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. (Grifos meus). CF. de 1988. art. 5º. LXIX.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de novembro de 2009.

a/Diogo José Ayrimoraes Soares – Conselheiro
Na sessão plenária de 09/11/09, iniciada a votação do parecer da relatora, acrescido do voto-vista do Conselheiro Fonseca Neto e da manifestação de voto do Conselheiro Diogo Soares, a Consª. Maria do Socorro Cavalcanti Barros fez a seguinte declaração de voto, que pediu constasse em ata e no parecer.
   Declaração de voto da Conselheira Maria do Socorro Cavalcanti Barros

Concordo com a proposição do Conselheiro Diogo Ayrimoraes Soares, que entendo como estabelecendo a seguinte orientação:

1 – Pela aceitação de continuidade de estudos do aluno, cujo certificado haja sido emitido prematuramente por medida liminar, com o fito de integralizar o Ensino Médio, complementando a duração, a carga horária e os conteúdos estabelecidos pela Lei 9394/96 e na matriz curricular adotada pela instituição de ensino;
2 – Pela emissão, por parte da escola e após a conclusão com aprovação dos estudos de integralização, de histórico escolar que dê conta de toda a escolaridade de ensino médio cumprida, inclusive a integralização praticada;

3 – Pelo apostilamento no certificado emitido por decisão judicial, mediante requerimento do aluno, da integralização praticada, devendo a escola guardar cópia do documento no prontuário do aluno, acrescido da apostila, para fins de prova do ocorrido ao longo do tempo;

4 – Pela autenticação do novo Histórico Escolar pelo setor próprio da Secretaria de Educação e Cultura (GERVE/SEDUC), à vista de cópia do certificado de conclusão do aluno, acrescido da apostila em causa.

Sugiro ainda a edição de Resolução normativa, por parte deste Conselho, orientando objetivamente quanto aos procedimentos que doravante deverão ser adotados pelas escolas e pelos alunos, protagonistas destes acontecimentos.  É o meu voto.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de novembro de 2009.

               a/Maria do Socorro Cavalcanti Barros – Conselheira

   III – DECISÃO DO PLENÁRIO

Concluída a votação, com voto contrário do conselheiro Fonseca Neto acompanhado pelo Conselheiro Wilson Seraine, decide o plenário pela edição de resolução específica nos seguintes termos:
Art. 1º - A emissão de certificado de conclusão do Ensino Médio, antes de concluído os mínimos de duração, carga horária e conteúdos previstos em lei e materializados na forma da proposta pedagógica da instituição de ensino, somente se fará nos casos de expressa determinação judicial, devendo constar, no anverso do documento, a expressão: DOCUMENTO EMITIDO SOB DETERMINAÇÃO JUDICIAL.

§ 1º – A escola poderá aceitar, a seu critério, a continuidade da matrícula e freqüência às aulas do aluno certificado na forma do caput, com o fito de integralizar o Ensino Médio, em conformidade com a matriz curricular do curso que vinha frequentando, integrante da proposta pedagógica adotada pela instituição de ensino e aprovada por este Conselho.

§ 2º - Na hipótese do § 1º deverá a escola emitir, após a conclusão com aprovação dos estudos de integralização, novo histórico escolar que dê conta de toda a escolaridade de ensino médio cumprida, inclusive a integralização praticada.

§ 3º – Deverá a escola fazer o apostilamento no certificado emitido por decisão judicial da integralização praticada, guardando cópia do documento acrescido da apostila no prontuário do aluno, para fins de prova do ocorrido ao longo do tempo.

§ 4º – Deverá o setor próprio da Secretaria de Educação e Cultura (GERVE/SEDUC) fazer a autenticação do novo Histórico Escolar, à vista de cópia desta Resolução e do certificado de conclusão do aluno, acrescido da apostila em causa.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de novembro de 2009.

                       Consª.  Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                   Presidente do CEE/PI
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